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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

 

Segunda Vara Cível da Comarca de Arcoverde - Pernambuco 

Fórum Clóvis de Carvalho Padilha - Av Anderson Henrique Cristino, s/n - Pôr do Sol

Arcoverde/PE CEP: 56516901 Telefone: 87- 3821-8683  

 

2ª Vara Cível da Comarca de Arcoverde Pernambuco. 

Processo nº 0000031-15.2017.8.17.2220 

REQUERENTE: ROCHA ESQUADRIAS E MOVEIS DE MADEIRA LTDA, SERRARIA ROCHA INDUSTRIA E COMERCIO 

LTDA - EPP, ROCHA COMPENSADOS CAMPINA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, ROCHA COMPENSADOS NATAL 

COMERCIO DE MADEIRA LTDA., ROCHA COMPENSADOS ARCOVERDE LTDA - EPP, ROCHA COMPENSADOS LTDA 

- EPP, ROCHA MADEIRA E FERRAGENS IND E COM LTDA  

REQUERIDO: ROL DE CREDORES

 

 

 

EDITAL REFERENTE AO PJE: 0000031-15.2017.8.17.2220

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL DAS 
EMPRESAS: ROCHA ESQUADRIAS E MOVÉIS DE MADEIRA LTDA, sociedade empresaria do 
tipo limitada, inscrita no CNPJ nº 11.240.381/0001-00, com sede na Rua Q, nº 900, Loteamento Arco Iris, 
São Miguel, Arcoverde-PE SERRARIA ROCHA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, sociedade 
empresaria do tipo limitada, inscrita no CNPJ nº 10.102.168/0001-61, com sede na Avenida Joaquim 
Nabuco, nº 455, São Cristóvão, Arcoverde-PE,  ROCHA COMPENSADOS CAMPINA INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA, sociedade empresaria do tipo limitada, inscrita no CNPJ nº 04.866.077/0001-08, com 
sede na Rua Presidente João Pessoa, nº 765, Centro, Capina Grande (PB), ROCHA COMPENSADOS 
NATAL COMÉRCIO DE MADEIRA LTDA, sociedade empresaria do tipo limitada, inscrita no CNPJ nº 
11.084.591/0001-49, com sede na Rua Presidente Leão Veloso, nº 464-A, Alecrim, Natal-RN, ROCHA 
COMPENSADOS ARCOVERDE LTDA, sociedade empresaria do tipo limitada, inscrita no CNPJ nº 
70.080.338/0001-86, com sede na Avenida Joaquim Nabuco, nº 441, São Cristóvão, Arcoverde-PE, 
ROCHA COMPENSADOS LTDA, sociedade empresaria do tipo limitada, inscrita no CNPJ nº 
03.596.192/0001-39, com sede na Rua Melo Peixoto, nº 219, Santo Antônio, Garanhuns(PE), ROCHA 
MADEIRA E FERRAGENS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, sociedade empresaria do tipo 
limitada, inscrita no CNPJ nº 08.958.622/0001-39, com sede na Rua Hortência Helena de Amorim Brito, 
795, Jardim Gama, Cabedelo-PB, conjuntamente denominadas “GRUPO MOACIR ROCHA”. O Dr. 
Cláudio Márcio Pereira de Lima, Juiz de Direito, em exercício cumulativo na 2ª Vara Cível da Comarca de 
Arcoverde-PE, FAZ SABER aos que o presente edital vierem, dele notícia tiverem e a quem interessar 
possa, que por este Juízo tramitam os autos da AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL nº 0000031-
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15.2017.8.17.2220, movida por ROCHA ESQUADRIAS E MOVÉIS DE MADEIRA LTDA, 
SERRARIA ROCHA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, ROCHA COMPENSADOS CAMPINA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, ROCHA COMPENSADOS NATAL COMÉRCIO DE 
MADEIRA LTDA, ROCHA COMPENSADOS ARCOVERDE LTDA,  ROCHA COMPENSADOS 
LTDA, ROCHA MADEIRA E FERRAGENS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, empresas 
conjuntamente denominadas “GRUPO MOACIR ROCHA”. A demanda tem por objeto a 
Recuperação Judicial do Grupo em referência, em face, segundo afirmativa constante na peça inicial, 
EM RESUMO, que: “...a partir do ano de 2015, o GRUPO MOACIR ROCHA passou a suportar elevado 
desequilíbrio econômico-financeiro, em razão da grave crise do setor imobiliário, que retraiu 
significativamente as suas vendas, reduzindo, apenas para exemplificar, sua capacidade fabril para 
2.000(dois mil) kits porta/mês, tendo dificuldades para manter regulares as suas atividades sociais e a 
adimplência perante os compromissos assumidos.....”...E, diante da possibilidade de se reposicionar no 
mercado, enxergou na atual legislação de recuperação de empresas, uma possibilidade real de obter o 
soerguimento do seu negócio e de novas oportunidades, que viabilizará a satisfação das obrigações 
inadimplidas perante seus credores.....”

Nos autos o processo em comento foi proferida a seguinte DECISÃO: Vistos etc, ROCHA 
ESQUADRIAS E MOVÉIS DE MADEIRA LTDA, LOTEAMENTO ARCO IRIS, SERRARIA ROCHA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, ROCHA COMPENSADOS CAMPINAINDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA, ROCHA COMPENSADOS NATAL COMÉRCIO DE MADEIRALTDA, ROCHA COMPENSADOS 
ARCOVERDE LTDA, ROCHA COMPENSADOS LTDA., e ROCHA MADEIRA E FERRAGENS 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, conjuntamente denominadas como “GRUPO MOACIR ROCHA”, já 
devidamente qualificadas nos autos, por meio de procuradores regularmente habilitados, requereram , com 
fundamento na Lei nº 11.101/2005, por juntas integrarem o Recuperação Judicial Moacir Rocha, em 
virtude do grupo encontrar-se sob crise econômico-financeira, estando com dívidas junto a fornecedores, 
empregados e instituições financeiras.Instruíram a inicial os documentos juntados nos id’s. É o que importa 
relatar, decido. Trata-se de Requerimento, para deferimento de Recuperação Judicial de Sociedades 
Empresárias que compõem o mesmo grupo econômico, que, segundo se afirma, estariam em crise 
econômico-financeira, resultando na impossibilidade de cumprir suas obrigações civis, trabalhistas e 
fiscais. Inicialmente, cumpre-me fazer alguns esclarecimentos preliminares. Da possibilidade do 
litisconsórcio ativo: Integram o pólo ativo da demanda 8 (oito) empresas voltadas à comercialização de 
alimentos e material de construção, que ante a administração comum e a interligação das atividades 
econômicas, solicitaram o deferimento do pedido de recuperação judicial em conjunto. Pois bem. A 
despeito da ausência de previsão na Lei 11.101/2005, entendo que é perfeitamente possível a formação de 
litisconsórcio ativo na Recuperação Judicial, desde que o processamento em conjunto não dificulte ou 
retarde a satisfação dos direitos dos credores. A propósito confira-se o seguinte julgado: AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LITISCONSÓRCIO ATIVO. RECUPERAÇÃOJUDICIALPOSSIBILIDADE. Considerando 
que as sociedades empresárias devedoras formem grupo econômico de fato, tenham administração comum 
e sede nesta Capital, não há óbice legal para o RECURSO PROVIDO. POR MAIORIA.processamento 
conjunto da recuperação judicial.(Agravo de Instrumento Nº 70049024144, Quinta Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 25/07/2012). No caso dos autos, verifico que 
as sete empresas integram o Grupo Moacir Rocha possuem uma única estrutura administrativa, havendo 
coincidência de credores e a comunhão de interesses econômicos, inclusive com a centralização da 
contabilidade em estabelecimento único localizado nesta Comarca, desta forma, nãohavendo óbice para a 
formação do litisconsórcio ativo, impõe-se o processamento conjunto da recuperação judicial. Da 
competência do juízo: Prescreve o art. 3º da Lei 11.101/2005 que “É competente para homologar o plano 
de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do 
principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil”. Conforme 
analisado anteriormente, em que pese serem as requerentes empresas distintas, com lojas operando em 
Arcoverde, Garanhuns, Campina Grande(PB), Cabedelo(PB) e Natal(RN), juntas elas formam um grupo 
econômico com administração comum e atividades econômicas interligadas, localizando-se a sede 
administrativa principal do grupo na Avenida Joaquim Nabuco, 455 – São Cristóvão, nesta Comarca. 
Destarte, em atenção ao disposto no art. 3º da Lei 11.101/2005, reconheço como competente este juízo para 
o processamento do pedido de recuperação ora formulado, pois o local da sede de governo dos negócios, 
onde as empresas centralizam a contabilidade geral, está situado na Comarca de Arcoverde. Passo a 
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analisar a questão meritória. A recuperação judicial destina-se preservar as atividades econômicas das 
requerentes de forma possibilitar o soerguimento da entidade empresarial em crise, fazendo com que 
mantenham suas fontes produtoras, os postos de trabalho e os interesses dos credores, nos termos do art. 47 
da Lei nº 11.101/2005, :in verbis"A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da 
situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do 
emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, 
sua função social e o estímulo à atividade econômica." Vê-se, assim, que a legislação prevê três Princípios 
norteadores da Recuperação Judicial, consistentes na Preservação da Empresa, considerando sua função 
social pela Proteção dos Trabalhadores e Interesse dos Credores. Na situação em comento, observa-se que 
as Empresas Postulantes exercem suas atividades há mais de 50 (cinqüenta) anos, inexiste falência 
declarada em relação às mesmas, não foi concedida recuperação judicial há menos de cinco anos e os 
sócios diretores não foram condenados pelos crimes previstos da Lei de Falência, nãoconfigurando, 
portanto, qualquer causa impeditiva (art. 48 da Lei 11.101/2005). Por outro lado, foram apresentados 
todos os documentos exigidos pelo art. 51 da Lei nº 11.101/2005. Ressalto, ainda, que as requerentes 
apresentaram razões objetivas da situação de dificuldades econômico-financeiras, o que, em cognição 
preliminar, autoriza o processamento da Recuperação. Destarte, atendidos os requisitos legais, DEFIRO o 
Pedido de Processamento de Recuperação Judicial apresentado por ROCHA ESQUADRIAS E MOVÉIS DE 
MADEIRA LTDA, LOTEAMENTOARCO IRIS, SERRARIA ROCHA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, 
ROCHA COMPENSADOSCAMPINA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, ROCHA COMPENSADOS 
NATAL COMÉRCIO DEMADEIRA LTDA, ROCHA COMPENSADOS ARCOVERDE LTDA, ROCHA 
COMPENSADOS LTDA., e ROCHA MADEIRA E FERRAGENS INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA,conjuntamente denominadas como “GRUPO MOACIR ROCHA”, já devidamente qualificadas nos 
autos e DECIDO nos seguintes termos: I. NOMEIO como Administradora Judicial a Pessoa Jurídica 
DILIGENCEADMINISTRAÇÃO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA, inscrita no CNPJ nº 
23.062.374/0001-37, com sede na Rua Treze de Maio, 55 – Santo Amaro – Recife(PE), telefone (81) 3129-
8962, email, que ficará responsável pela condução do processo de recuperação, na forma do art. 
21,contato@diligence.adm.brcaput e parágrafo único, da Lei nº 11.101/2005, a qual deverá ser intimada, 
por carta com AR, por seus Representantes Legais, para, caso aceito o encargo, prestar Compromisso no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, na forma dos arts. 52, I, c/c 33, da referida Lei. Na oportunidade, 
intime-se a Administradora, para, à luz das informações aqui colhidas (montante do passivo, quantidade de 
credores, ramo de atividade da recuperanda, complexidade do serviço...), bem como informar o valor dos 
honorários, com parâmetros concretos de mercado, além da forma de pagamento; II. Em razão do 
deferimento, DISPENSO a Empresa Devedora de apresentar Certidões Negativas, para o exercício de suas 
atividades, exceto no que tange à contratação com o Poder Público e/ou recebimento de benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, observado o que prescreve o art. 69 da LRF; III. Com fulcro no Art. 6º da 
LRF, DETERMINO a suspensão de todas as Ações e/ou Execuções contra a Devedora, pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, permanecendo os autos nas Unidades Judiciárias, nas quais se processam, 
ressalvadas as Ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do Art. 6 da LRF e as relativas a créditos excetuados 
consoante dispõem os §§ 3º e 4º do Art. 49 da LRF, cabendo à Empresa Devedora informar o fato aos 
MM('s). Juízes competentes e, em seguida, juntar aos presentes autos relação dos feitos que foram 
suspensos; IV. DETERMINO, ainda, que a Sociedade Empresária Recuperanda apresente as contas 
demonstrativas mensais, enquanto perdurar a Recuperação Judicial, sob pena de destituição de seus 
Administradores, e, também, deposite na Secretaria desta Unidade os documentos de escrituração contábil 
e demais relatórios auxiliares (Lei nº 11.101/2005, arts. 51, § 1º, e 52, IV), para, em ato contínuo, 
INTIMAR-SE a Administradora Judicial, por seu(s) R"s. Legais; V. DETERMINO que a Empresa em 
recuperação apresente, também, Plano de Recuperação Judicial no prazo improrrogável de 60 (sessenta) 
dias, sob pena de convolação em Falência (LRF, arts. 53 c/c 73, II); VI. EXPEÇA-SE comunicação, por 
Cartas, às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios (Arcoverde, Garanhuns, Campina 
Grande(PB), Cabedelo(PB) e Natal(RN)) em que a Devedora tiver estabelecimentos (LRF, art. 52, V); VII. 
DETERMINO, também, que a Secretaria deste Juízo expeça Ofício à Junta Comercial, para que seja 
anotada a expressão "em Recuperação Judicial" após o nome empresarial de todas as Requerentes nos 
Registros competentes, conforme art. 69, parágrafo único, da Lei No. 11.101/05; VIII. ADVIRTO a todos os 
envolvidos dos deveres de lealdade processual, bem como das sanções penais expostas na Lei nº 
11.101/2005 (arts. 168 a 178), sendo certo que qualquer conduta ilícita será imediatamente levada ao 
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conhecimento do Ministério Público, para adoção das providências cabíveis; IX. INTIME-SE o 
Representante do Ministério Público; X. Para fins de elaboração do Quadro-Geral de Credores, publique-
se o Edital previsto no art.52, § 1º, da LRF no Diário Oficial, devendo conter: a) O resumo do pedido da 
devedora e da Decisão, que defere o processamento; b) A relação nominal de credores em que se 
discrimine o valor atualizado e a classificaçãode cada crédito; c) A advertência acerca dos prazos, para 
habilitação dos créditos, na forma do Art. 7º, § 1º, da LRF, e para que os credores apresentem objeção ao 
Plano de Recuperação Judicial apresentado pela devedora, nos termos do Art. 55 da LRF, salvo na hipótese 
do Art. 55, parágrafo único, da LRF. XI. Edital publicado, no prazo de 15 dias, deverão os credores 
apresentarem ao administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos créditos 
relacionados; XII. O administrador judicial, fulcrado nas informações e documentos colhidos, publicará 
edital contendo a relação de credores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do fim do prazo 
previsto no § 1º do art. 7º, indicando o local, o horário e o prazo comum em que as pessoas indicadas na 
referida lei (Art 8º) terão acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração dessa relação; 
Eventuais habilitações ou divergências quanto aos créditos relacionados, inclusive trabalhistas, deverão ser 
protocoladas através do Processo Judicial Eletrônico, com imediato encaminhamento para Secretariadeste 
Juízo, que cuidará de entregá-las à Administradora Judicial, para todos os fins de direito. Cumpra-se. 
Publique-se. Intimem-se. P.R.I. ARCOVERDE, 1 de fevereiro de 2017. CLÁUDIO MÁRCIO PEREIRA DE 
LIMA Juiz(a) de Direito

DOS PRAZOS: I) os credores terão o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste, para 
apresentarem à Administradora Judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos créditos 
relacionados; II) qualquer credor poderá manifestar ao Juiz sua objeção ao plano de recuperação no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da publicação da relação de credores de que trata o §2º do art. 7º da Lei 11.101/05. 
Caso não tenha sido publicado o aviso previsto no art. 53, parag. único da Lei 11.101/2005 contar-se-á da 
publicação deste as objeções.

DA RELAÇÃO NOMINAL DE CREDORES TRABALHISTAS: ZULEIDE DE CARVALHO, R$ 
1.661,26; DJAILSON HONORIO R$ 1.762,25; HITALO CRISTIANO R$ 3.605,41; WELLINGTON 
CLEYTON R$  2.478,92; CHARLES ALENCAR R$ 2.839,71; EDVALDO CLEMENTINO R$ 4.182,29; 
FABIAN CARVALHO R$ 2.831,28. DA RELAÇÃO NOMINAL DE CREDORES ME E EPP: A.C. 
PITTA COMERCIO LTDA – EPP,  R$  4.562,31; ABEMAD AGUSTINI BENEFICIAMENTO DE 
MADEIRAS LTDA – EPP, R$ 42.917,00;  AÇOGRATO INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE ARAME 
LTDA – EPP, R$ 2.261,41; AGL FORMING-BRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA – ME, R$ 
3.657,05; APOIO COMPONENTES PARA MOVEIS LTDA – EPP, R$ 5.068,00; BASE COMPONENTES 
INDUSTRIAIS LTDA-EPP, R$ 1.323,00; DECO FORM COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO 
EIRELI – EPP, R$ 7.920,00; EFIGENIA CECILIA ALVES – EPP, R$ 2.300,00; ELCEMY COMERCIO 
DE MADEIRAS LTDA- ME, R$ 630,00; HASTVEL ACESSRIOS PARA MOVEIS EIRELI – EPP, R$ 
1.333,00; IBIRACI TAVARES DOS SANTOS – EPP R$ 12.666,66; INDUSTRIA DE COMPENSADOS E 
LAMINADOS FORTPLAC LTDA – EPP, R$ 68.323,28; ISAIAS ANTONIO DE SIQUEIRA ALVES 
–ME, R$ 7.975,00; J B PAES - INDUSTRIA E COMERCIO DE PORTAS EIRELI – ME, R$ 114.617,75; 
J.P DA SILVA METAIS – EPP, R$ 1.262,40; LIEBL CONSULTORIA LTDA –ME, R$ 8.000,00; 
MULTIPERFIS INDUSTRIA DE PRODUTOS PLASTICOS LTDA – EPP, R$ 567,60; MUNDI 
COMERCIO DE LAMINADOS DE MADEIRA EIRELI-ME, R$ 2.900,07; NORTEC FABRICACAO DE 
EMBALAGENS PLASTICA LTDA – ME, R$ 7.160,00; PORTELA INDÚSTRIA LTDA – EPP, R$ 
3.757,04; QUADRITECH INDUSTRIA DE COMPONENTES PARA MOVEIS EIRELI-ME, R$ 1.740,00; 
TORRALBA INDUSTRIA E COMERCIO –EIRELI; R$ 2.763,31. DA RELAÇÃO NOMINAL DE 
CREDORES COM GARANTIA REAL: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, R$ 4.341.032,17. 
DA RELAÇÃO NOMINAL DE CREDORES QUIROGRAFÁRIOS: ALLTAPE FITAS ADESIVAS 
DO NORDESTE LTDA, R$ 1.099,00; ALTERNATIVA COMPONENTES LTDA, R$ 8.267,84; AMELCO 
S/A INDUSTRIA ELETRONICA, R$ 1.404,52; ARAUCO DO BRASIL S/A, R$ 3.136.606,15; ARCHI 
COMERCIO DE PUXADORES LTDA, R$ 24.677,62; ATB INDUSTRIA E COMERCIO DE ADESIVOS 
LTDA, R$ 32.903,78; AVELINO BRAGAGNOLO S/A INDUSTRIA E COMERCIO, R$ 6.468,32; 
BANCO DO BRASIL S/A R$ 9.663.118,80; BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, R$ 538.811,11; 
BERNECK S.A. PAINEIS E SERRADOS, R$ 505.890,74; BLACK & DECKER DO BRASIL LTDA R$ 
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97.347,93; BLUM DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRAGENS LTDA, R$ 16.635,01; 
BONET MADEIRAS E PAPEIS LTDA, R$ 27.093,99; BR ALUMINIO INDUSTRIA E COMERCIO 
LTDA, R$ 4.683,60; CAIXA ECONOMICA FEDERAL, R$ 4.245.491,32; COMEPLAST PRODUTOS E 
EQUIPAMENTOS P/ EMBALAGENS LTDA, R$ 1.476,00; COMPORTA LTDA, R$ 22.453,62; DMK 
BRASILEIRA DE REPRESENTAÇOES LTDA, R$ 27.510,00; DUCASSE BRASIL INCORP.,REPR., 
COM., IMPORT. E EXPORT. LTDA, R$ 462,00; DURATEX S/A, R$ 707.950,57; EDUARDO A. 
SCHEMES & CIA LTDA, R$ 174.281,97; ELIANE S/A REVESTIMENTOS CERAMICOS, R$ 3.679,64; 
EUCATEX S/A INDUSTRIA E COMERCIO, R$ 312.297,14; FARBEN S/A INDUSTRIA QUIMICA, R$ 
129.028,59; FGVTN BRASIL LTDA, R$ 42.740,84; FIBRAPLAC PAINEIS DE MADEIRA S/A, R$ 
629.362,27; FLORAPLAC MDF LTDA, R$ 760.692,11; FORMILINE INDUSTRIA DE LAMINADOS 
LTDA, R$ 8.940,93; FQNT WOOD COMERCIO DE MADEIRAS LTDA, R$ 143.315,36; GECELE 
METALURGICA LTDA, R$ 4.524,77; GERDAU AÇOS LONGOS S/A, R$ 2.166,30; GUARARAPES 
PAINEIS LTDA, R$ 534.099,71; HAFELE BRASIL LTDA, R$ 12.027,18; HENKEL LTDA, R$ 
31.044,78; IBRAP INDUSTRIA BRASILEIRA DE ALUMINIO E PLASTICOS S/A, R$ 18.987,50; 
INDASA BRASIL LTDA, R$ 3.419,00; INDFEMA IND. COM. E REPRES. DE FERRAMET. PARA 
MADEIRA LTDA, R$ 9.309,19; INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS PLASTICAS LTDA, R$ 
76.330,56; INMES INDUSTRIAL LTDA, R$ 311.979,86; ITALY LINE FERRAGENS LTDA, R$ 
5.975,51; JES-MAHI ESCOVAS INDUSTRIAIS LTDA, R$ 16.845,50; JOMARCA INDUSTRIAL DE 
PARAFUSOS LTDA, R$ 88.924,00; JOMETAIS INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS LTDA, R$ 
6.530,05; JOWAT DO BRASIL LTDA, R$ 182.483,64; KILLING BAHIA TINTAS E ADESIVOS LTDA, 
R$ 175.169,96; KLEIBERIT DO BRASIL COMERCIO DE ADESIVOS E VERNIZES LTDA, R$ 
40.994,30; LAMINA INDUSTRIA PLASTICA LTDA, R$ 68.616,54; MAKITA DO BRASIL 
FERRAMENTAS ELETRICAS LTDA, R$ 41.751,88; MAKSIWA INDUSTRIA E COMERCIO DE 
MAQUINAS LTDA, R$ 20.795,94; MASUTTI  COPAT & CIA LTDA, R$ 8.965,99; METALFOX 
INDUSTRIA METALURGICA LTDA, R$ 17.726,32; METALNOX INDUSTRIA METALURGICA 
LTDA, R$ 5.415,48; NATRIELLI QUIMICA LTDA, R$ 8.241,11; NORCOLA INDUSTRIAS LTDA, R$ 
1.530,00; NORTEL SUPRIMENTOS INDUSTRIAIS S/A, R$ 2.160,00; ONDUNORTE CIA DE PAPEIS 
E PAPELAO ONDULADO DO NORTE EM RJ, R$ 21.983,22; PADO S/A INDUSTRIAL COMERCIAL 
E IMPORTAÇÃO, R$ 1.357,00; PERFILISA INDUSTRIA DE PLATICOS DE ENGENHARIA LTDA, R$ 
14.176,75; PERTECH DO BRASIL LTDA, R$ 21.528,81; PLASTIBORDO COMP PARA MOVEIS 
LTDA, R$ 78.546,19; POLIPLAS SELANTES E FIXADORES LTDA, R$ 690,00; REALFIX INDS.E 
COM DE TINTAS E VERNIZES LTDA, R$ 158.303,25; REHAU INDUSTRIA LTDA, R$ 310.037,86; 
ROBERT BOSCH LIMITADA, R$ 6.662,23; ROCA  BRASIL LTDA, R$ 2.400,87; ROMETAL 
COMPONENTES PARA MOVEIS LTDA, R$ 13.812,94; RUMATARI INDUSTRIA E COMERCIO 
LTDA, R$ 1.249,50;   SAS PLASTIC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA, R$ 8.090,12; 
SILVANA ( INDUSTRIA METALURGICA SILVANA S/A), R$ 1.691,93; SOPRANO 
ELETROMETALURGICA E HIDRAULICA LTDA, R$ 3.490,16; STAM METALURGICA S/A, R$ 
4.433,70; UNICOMPER UNIAO IND. E COM. DE PERFIS DE MADEIRA E PVC LTDA, R$ 42.478,69.

Arcoverde(PE) 23/02/2017

 

Claudio Marcio Pereira de Lima

Juiz de Direito
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